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PARECER CEE/CP N.º 303/2024 APROVADO EM 04/11/2024

CONSELHO PLENO

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO PARANÁ

ASSUNTO: Recurso contra a decisão contida no Parecer CEE/CEIF n.º 17/2024,
aprovado em 05/02/2024, que negou o pedido de cessação e manteve
a continuidade da oferta educacional das atividades escolares da
Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda – Ensino
Fundamental.

RELATOR: JOÃO CARLOS GOMES

EMENTA: Interposição de recurso, em face da decisão da
Câmara de Educação Infantil e do Ensino Fundamental – CEIF,
exarada no Parecer CEE/CEIF n.º 17, de 05/02/2024, que negou
o pedido de cessação e manteve a continuidade da oferta
educacional das atividades escolares, da Escola Estadual do
Campo Professora Júlia Folda – Ensino Fundamental. Parecer
favorável. Determinação à mantenedora para observar a previsão
legal a respeito do fechamento das Escolas do Campo.

I – RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação, em 04/12/2023,
encaminhou a este Conselho o expediente protocolado no Núcleo Regional de
Educação de Laranjeiras do Sul, de interesse da Escola Estadual do Campo
Professora Júlia Folda – Ensino Fundamental, situada na Linha Alto do Cobre,
município de Marquinho, pelo qual solicitou à cessação definitiva e simultânea das
atividades escolares.

Em 05/02/2024, a Câmara de Educação Infantil e do Ensino
Fundamental - CEIF/CEE, pelo Parecer n.º 17, negou o pedido de cessação e
manteve a continuidade da oferta educacional das atividades escolares, em razão
das normas específicas sobre a matéria.

Face a decisão da CEIF, pela continuidade da oferta
educacional, na Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda – Ensino
Fundamental, a Secretaria de Estado da Educação interpôs recurso da decisão de
manter a oferta. O pedido foi encaminhado à Assessoria Técnica/CEE/PR, pela
Presidência deste Conselho, para análise de admissibilidade.

A Assessoria Técnica, pelo Despacho n.º 02, assim se
manifestou sobre o recebimento do recurso:
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(...)
III. Sobre o direito de recurso, o art. 26 da Deliberação CEE/PR n.º
18/2018 prevê que: As decisões do Conselho Pleno e das Câmaras
podem ser objeto de interposição de recurso pela parte interessada,
diretamente ao presidente do Conselho Estadual de Educação, dentro
do prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato do
Conselho, em diário Oficial do estado, mediante alegação de
manifesto erro de fato ou de direito quanto ao exame da matéria.

IV. Denota-se que não ficou demonstrado que houve erro de fato ou
erro de direito, na análise do pedido expressa no Parecer CEE/PR n.º
17/2024, na ocasião foram analisados os fatos à luz da normativa
referente à matéria para proferir a decisão. Todavia, nas razões
recursais foi encartada vasta documentação nova para justificar a
cessação.

V. Quanto ao prazo para interpor o recurso, constata-se que o
Parecer CEE/CEIF/PR n.º 17/2024, objeto do presente recurso, foi
aprovado em 05/02/2024. O expediente foi remetido a este CEE em
28/02/2024, e, portanto, é Tempestivo.

VI. Ante o exposto e considerando o contido no Regimento do
CEE/PR, encaminhe-se ao Presidente do Colegiado, autoridade
competente para proceder a decisão quanto à admissibilidade do
presente recurso.

O presidente do Cee/PR, por sua vez assim se
manifestou:

O Protocolado foi atribuído para a relatoria da Conselheira Maria
das Graças Figueiredo Saad, relatado na 2.ª Reunião Ordinária, 4.ª Sessão Plenária,
em 11/03/2024. Na mesma Reunião Ordinária, 5.ª Sessão Plenária, o Presidente do
CEE/PR pediu vista do protocolado.

Com o objetivo de obter informações complementares referentes
ao processo educacional, considerando que as atividades escolares iniciaram no
mês de fevereiro de 2024, o processo foi encaminhado à Seed.
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II – MÉRITO

Trata-se de pedido de cessação definitiva e simultânea das
atividades escolares da Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda – Ensino
Fundamental que oferta a educação do campo.

Pelo Parecer CEE/CEIF, n.º 17/2024, a Câmara da Educação
Infantil e do Ensino Fundamental, com base na documentação encartada nos Autos,
negou o pedido de cessação e manteve a continuidade da oferta educacional das
atividades escolares.

Dessa forma, a Secretaria Estadual de Educação solicitou a
reconsideração desse Parecer e anexou nova documentação, objetivando justificar a
cessação definitiva e simultânea das atividades escolares da instituição de ensino
citada:

Manifestação da Coordenação de Planejamento de Obras
Escolares:
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Parecer Conjunto DEDUC/DPGE/SEED n.º 04/2024, da
Diretoria de Planejamento e Gestão Escolar e Diretoria de Educação:

(...)
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Em atendimento à solicitação da Presidência para instrução
complementar quanto ao processo educacional, considerando o início das atividades
escolares no mês de fevereiro de 2024, a Seed informou:

Departamento de Planejamento da Rede


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Coordenação de Planejamento de Obras Escolares
(...)
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Dos argumentos apresentados pela Seed para a cessação da
Escola Estadual do Campo Júlia Folda – Ensino Fundamental, destacamos:

- o decréscimo populacional;
- ausência de documentação necessária para a renovação da

locação;
- imóvel construído com a função de “pavilhão da igreja”;
- ausência de estrutura física necessária para o funcionamento

de alguns ambientes pedagógicos como Laboratório de Ciências, Biblioteca, quadra
de esportes coberta, bem como, a cozinha que funcionava em um espaço adaptado;


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- disponibilidade de transporte escolar;
- não identificação de aumento para além da atual demanda de

estudantes;
- média das notas dos estudantes: 8.3, após transferência para

o Colégio Estadual João Rysicz;
- média da frequência dos estudantes: 94.92%, após

transferência para o Colégio Estadual João Rysicz;
- manifestação de mães de alunos;

Embora a Seed não tenha seguido rigorosamente os prazos e
procedimentos normativos, a garantia pela oferta do ensino em melhores condições
justifica a decisão pela cessação.

Dessa forma, considerando ainda, a garantia de atendimento
aos alunos em outra instituição de ensino e o encerramento das atividades
escolares em 31/12/2023, com a transferência dos estudantes, este Relator, em
caráter excepcional, exclusivamente para fins de cessação, acata as razões
recursais apontadas pela recorrente/Seed.

III - VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, somos favoráveis à cessação definitiva e
simultânea das atividades escolares e a consequente desvinculação do Sistema
Estadual de Ensino do Paraná, da Escola Estadual do Campo Júlia Folda - Ensino
Fundamental, município de Marquinho, neste caso, excepcionalmente, conforme o
disposto no artigo 2º, parágrafo único da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, a partir
de 01/01/2024, ficando revogado o Parecer CEE/CEIF, n.º 17, aprovado em
05/02/2024.

A mantenedora deverá observar a previsão legal a respeito do
fechamento das Escolas do Campo e, antes de tomar qualquer decisão, consultar
este Conselho, obedecendo, ainda o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação - LDB n.º 9394/1996, alterada pela Lei n.º 12.960, de 27/03/2014, a
regulamentação do Capítulo IV, da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, e o Parecer
Normativo CEE/PR n.º 01, de 14/09/2018, que trata da ratificação das normas gerais
exaradas pelo Conselho Estadual de Educação para a oferta de Educação do
Campo e normas complementares para a cessação de Escolas do Campo.

Encaminhe-se este Parecer à Secretaria de Estado da
Educação, para as devidas providências.

É o Parecer.

João Carlos Gomes
Relator


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DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova o voto do Relator por 15 (quinze) votos favoráveis e 03
(três) votos contrários, com declaração de voto, dos Conselheiros: Maria das Graças
Figueiredo Saad, Oscar Alves e Ozélia de Fátima Nesi Lavina.
Sala Pe. José de Anchieta.

Curitiba, 04 de novembro de 2024.

Clemencia Maria Ferreira Ribas
Presidente do CEE/PR em exercício





E-PROTOCOLO DIGITAL n.º 21.212.232-7

 1

 
 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

Considerando que o Parecer CEE/CEIF n.º 17/24, de 05/02/2024 
negou o pedido de Cessação e manteve a continuidade da oferta educacional das 
atividades escolares da Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda – Ensino 
Fundamental, do Município de Marquinho; 

 
Considerando o Artigo 28, parágrafo único da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), incluído pela Lei Federal n.º 12.960/14, de 
27/03/2014, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional para fazer 
constar a exigência de manifestação de órgão normativo do Sistema de Ensino 
para o fechamento de Escolas do Campo, indígenas e Quilombolas;  

 
Considerando a Deliberação CEE/PR n.º 03/13, de 04/10/2013 

que estabelece normas para a Regulação, Supervisão e Avaliação da Educação 
Básica, no Sistema Estadual de Ensino do Paraná, os Conselheiros abaixo 
mencionados manifestam-se nos seguintes termos:

 
 Na Interposição de recurso, em face da decisão da Câmara de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental - CEIF, exarada no Parecer CEE/CEIF n.º 
17/24, de 05/02/24, que dispôs pela continuidade da oferta educacional das 
atividades escolares, da Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda – 
Ensino Fundamental, que a mantenedora apresentou nova documentação para 
justificar a cessação. Entretanto, nota-se que a requerente não encarta fatos novos 
nos referidos documentos que corroborem para a cessação da instituição de ensino.

 
Cabe ressaltar que o Conselho Estadual de Educação do Paraná 

editou o Parecer Normativo n.º 01/2018, de 14/09/2018, que tratou da ratificação 
das normas gerais exaradas para a oferta de educação do campo e normas 
complementares para a cessação de escolas do campo, o qual dispõe: 

 
[...] 
A especificidade das modalidades educação do campo, indígena, 
quilombola e das escolas das Ilhas deve ser assegurada no âmbito 
das instituições de ensino, com a participação e o controle social 
efetivos da comunidade em que se inserem. Deve-se evitar a 
organização curricular única, por rede de ensino, o que se contrapõe 
ao objetivo de assegurar a identidade que cada estabelecimento de 
ensino deve ter. 
[...] o fundamento principal da escola do campo é o atendimento dos 
alunos conforme sua realidade, o reforço à sua identidade e a 
aproximação dos objetivos educacionais aos aspectos culturais, sociais 
em geral e econômicos do campo. Assim, o deslocamento dos alunos para 
escolas que não trabalham nessa perspectiva afasta os alunos da 
realidade na qual nasceram e vivem e limitam sua capacidade de entender 
e de fortalecer vínculos com seu mundo, induzindo-os a um 
distanciamento de suas origens. São inúmeros os estudos que 
apontam a migração e o abandono de jovens da área rural a partir da 
escolarização realizada em áreas urbanas.
[...] este Conselho verifica nos processos que tem recebido de cessação 
de escolas do campo e escolas rurais que o transporte escolar é 
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destacado como a alternativa mais econômica para o acesso educacional 
diante do fechamento das escolas do campo. Reitera-se: o transporte 
escolar é recurso acessório e não recurso principal de acesso 
educacional. Reitera-se, também, o disposto no art. 4º, inc. X, da LDB, 
que assegura o direito à matrícula nas proximidades da moradia dos 
estudantes e que o transporte escolar não se destina a transportar 
aluno do campo para a cidade.
 

Diante do exposto, e considerando a nova documentação 
encartada, bem como as justificativas da requerente, ambas com informações 
similares as contidas na solicitação que resultou na edição do Parecer CEE/CEIF 
n.º 17/24, de 05/02/24, estes Conselheiros são pela continuidade do funcionamento 
da Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda – Ensino Fundamental. 

 
Ademais, tomamos conhecimento que os representantes do 

poder executivo e do poder legislativo municipais, pais, responsáveis, professores, 
Núcleo Regional de Educação e a comunidade em que a Escola está inserida, 
foram contrários à cessação da Escola Estadual do Campo Professora Júlia Folda 
– Ensino Fundamental, do município de Marquinho.  

 
Desta forma, justificamos os votos contrários pelos motivos 

acima elencados. 
 

É a Declaração.   
 

Maria das Graças Figueiredo Saad 

 

Oscar Alves 

 

Ozélia de Fátima Nesi Lavina 

                               

Conselheiros 
 
                  Curitiba, 05 de novembro de 2024. 


